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A Sua Excelência o Seúor
Domingos Oliveira dos Santos
Presidente da Mesa Diretora
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Assunto: Encaminhamento do Projeto de Emenda a Lei Orgânica Municipal no 003, de 07 de

maio de 2021 de autoria do Vereador Professor Leandro - DEM para análise da Mesa Diretora.

"Dispõe sobre a alteraçáo do § 2" do Art.30 da Lei Orgânica
Municipal."

Atenciosamente,

,rk 8;h*"Elos MoRAEs
Diretor da Secretaria Legislatiua

Cdmara Municipal de Cdceres

eneralosório_Centro|Cáceres-MT_CtrP:78.2lo-o56
Fone: (OO5) SZ23-11O1 -Fax: (065) 322g-6862 -Site: https://rvrvr,v.caceres.mt.leg.br/
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ESTADO DE h,fATO GR-(}SS(}

LEIURANA5ESSAO-ltsil*

pRoJETo DE EMENDA A r,rr oncÂNrcA MUNrcrpAL

AUTOR: Vereador Professor Leandro dos Santos - DEM.

Dispõe sobre a alteraçáo do § 2o do Art. 30 da
Lei Orgânica Municipal.

Art. 1' - Fica suprimido o § 2o do Art. 30 que dispõem Sessões Extraordinárias

remuneraclas.

tur. -30.
§ 2" - Mediante Resolução poderão ser previstas Sessões Extraordinárias
remuneradas, clesde que não ultrapasse o número de quatro (04) por mês e
que o pagamento da parcela indenizatória não seja superior ao subsídio
mensal pago â. çada vereador, ressaltandc-se, ainrÍa que a scma clos
recebimentos não poderá superar os limites previstos to art. 29 M, "c" e VII,
29-4" § 2o e artigo 37, inciso )fl, todos cla Constituição Federal;37 (Emenda
no 10 de 03/1212003).

Artigo 2u - Esta Lei entra enr vigor na data de sua puhlicação, revogadas as disposições

etn contrário.

JUSTIFICATTVA

O projeto de Lei visa suprirnido o § 2" do Art. 30 da Lei Organica Municipal que

dispõem sobre Sessões Extraordinárias rernuneradas, hala vista que a previsão de

Sessões Extraordinárias remuneradas nã&oonsta no Regimento Interno desta casa de

CÂMARÁ. MUNICIPAL DE CACERES m "rd

PROTOCOLO
EmI&J-Q1JM

H-J!--.,"U-
Sob r"_l_â?3_
Ass:'y'o{à^*

í1"-

Proieto de Lei

N"*}_/"ro[

APROVADO
Frqeto De Decreto
Legislativo

n 'r , 7 rüarfesloeffie oa L\amara

Requerimento
Indicacão REJEITADO
Moção
n-,- -, IDIIIqIIUA

Presidente daCârrnara

I eic

ca"u'

d,EETantos

^t:, 
t (j--," (

\.t't.*.::".i:",r"à"



oÀcER§§

;:Ér:4;aÂ/}Í,-L í:w
TisTÂ!rlO IIF ]tr^'rí\ í1nôqçrí\

Cáceres-MT, filAslZA2l

ndro dos Santos - DEM

t'Í



,a

*ffiit!il.*r.
:i

EsrADo ,, üíto cRosso
cÂuene MUNIcIPAL DE cÁcERES

covrrssÃo on coNsrrTurÇÃo, .rusrrÇa,, rn q.gA.LHo rc REulÇÃo

recer n'276/2021

rência: Processo n' t.67312021

rnto: Projeto de Emenda à Lei Orgânica Municipal no 03, de 12 de maio de202I

utor (a): Vereadores Marcos Ribeiro; Domingos Oliveira dos Santos; Luiz Landim;

rofessor Leandro dos Santos com mais duas assinaturas não identiÍicadas

por: Vereadores Marcos Ribeiro; Domingos Oliveira dos Santos; Luiz Landim

rofessor Leandro clos Santos com mais duas assinaturas não identificadas

I. RELATORIO:

O Projeto de Emenda à Lei Orgânica Municipal no 03, de 12 de maio

1, dispõe sobre a alteruçáo do § 2o, do artigo 30, da Lei Orgânica Municipal e dá

as.

Este é o Relatório.

rr - po voTo DQ RELATOR:

Trata-se de Projeto de Emenda à Lei Orgânica de autoria dos V

Ribeiro; Domingos Oliveira dos Santos;Luiz Landim; Professor Leandro dos

mais duas assinaturas não identificadas, que dispõe sobre a alteração do § 2", do

da Lei Orgânica Municipal e dá outras providências.

O dispositivo acima referido dispõe o seguinte:

"Art. 30. A Càmaru se reunirá em sessões ordinárias, extraordinárias e sole

nes;36 (Emenda no l0 de 03/12/2003)

Coronel José Dulce esquina com a Rua General Osório, centro, CáceresÀdT - CEP: 78'200-000
Fone: (65) 3223-1707 Fax (65) 3223-6862 site: www.camaracaceres.mt.gov.br
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ESTADO DE II,IATO GROSSO
CÂMARA MUNIcIPAL DE CÁCERES

(. ..)

§ 2'Mediante Resolução poderão ser previstas Sessões Extraordinárias

muneradas, desde que não ultrapasse o número de quatro (04) por mês e

o pagamento da parcela indenizatória não seja superior ao subsídio mensa

pago a cada vereador, ressaltando-se, ainda que a soma dos recebiment

não poderá superar os limites previstos no art. 29 YI, 'oc" e VII, 29-4, § 2"

artigo 37, inciso XI, todos da Constituição Federal;38 (Emenda n' l0 d,

03/1 2/2003) "

A Lei Orgànica Municipal, sobre a possibilidade de se emendar a Lei

rgânica Municipal prevê que:

"Art. 42. A Lei Orgânica pode ser emendada mediante proposta:

I - de um terço, no mínimo, dos membros da Càmaru;"

Verifica-se que o presente Projeto de Emenda à Lei Orgânica Municipal n

3, de 12 de maio de 2021, veio assinado por 5 vereadores, porém, está faltando

ificação de 02 deles.

Assim, este Relator sugere a Secretaria Legislativa que identifique o no

dois vereadores que apenas rubricaram a presente proposição.

Com efeito, o pagamento de remuneração aos ParlamentaÍes em ruzáo da

onvocação de sessão extraordinária, afronta aos artigos 39, § 4o, e 57, § 7o,

onstituição Federal, que foi ratificada pelo Supremo Tribunal Federal em 201 1:

"Ementa: MEDIDA CAUTELAR. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCI

ONALIDADE. ART. 147, § 5o, DQ REGIMENTO INTER.NO DA AS

SEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIAS. PAGAM

DE REMUNERAÇÃO AOS PARLAMENTARES EM RAZÃO D

CONVOCAÇÃO DE SESSÃO EXTRAORDINÁRIA. AFRONTA A

a Coronel José Dulce esquina com a Rua General Osório, centro, Cáceres/IvlT - CEP: 78.200-000
Fone: (65) 3223-1707 Fax (65) 3223-6862 site: www,camaracaceres.mt.gov.br



ESTADO DE MATO GROSSO
cÂnnena MUNTcIPAL DE cÁcpnps

ARTS. 39, § 4o, E 57, § 7o, DA coNSTITUIÇÃo FEDERAL euE vE

DAM O PAGAMENTO DE PARCELA INDENIZATORIA EM VIRTU

DE DESSA coNvocaÇÃo. rLAUSTBTLTDADE runÍ»lca E pERr

GO DA DEMORA CONFIGURADOS. MEDIDA CAUTELAR DEFERI

DA.

Magna. U 5 e Constituição é express a, no art,39, § 4o, ao vedar o acrésci

mo de qualquer gratificaçáo, adicional, abono, prêmio, verba de represen

tação ou outra espécie remuneratfuía ao subsídio percebido pelos parla

mentares. III S A presença do perigo da demora é evidente, uma vez que

caso não se suspenda o dispositivo impugnado, a Assembleia Legislati

do Estado de Goiás continuará pagando aos deputados verba vedada pe

CartaPolítica, em evidente prejuízo ao erário. IV S Medida cautelar deferi

da. (STF - ADI: 4587 GO, Relator: Min. RICARDO LEWANDOWS

Data de Julgamento: 2510812011, Tribunai Pleno, Data de Publicação:

DJe-l82 DIVULç 2t-09-2011 PUBLIC 22-09-201t) (g0

No mesmo sentido decidiu o E. Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPA

QUE ESTABELECE PAGAMENTO DE PARCELA INDENIZATÓRI.

EM RAZÃQ DE CONVOCAÇÃO DE SESSÃO EXTRAORDINÁ

PELA CÂTTIANE MUNICIPAL. EFEITOS MODULADORES.

Coronel José Dulce esquina com a Rua General Osório, centro, Cáceres/IvÍT - CEP: 78.200-000
Fone: (65) 3223-1707 Fax (65) 3223-6862 site: www.camaracaceres.mt.gov.br



ESTADO DE MATO
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nime. (Ação Direta de Inconstitucionalidade No 70068990456, Tribuna

Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio Heinz, Jul

em t510812016). (TJ-RS - ADI: 70068990456 RS, Relator: Marco Auréli

Heinz, Data de Julgamento:1510812016, Tribunal Pleno, Data de Publica

ção: Diário da Justiça do dia 2210812016) (gÍ)

Portanto, o Supremo Tribunal Federal reconhece a inconstitucionalidade

dispositivo legal que prevê o pagamento em razáo de convocação extraordinária

rrlamentares, conforme deixa expresso o teor da ADI 45871Ço- "Q art. 57, § 7'do Te.

'onstitucional veda o pagamento de parcela indenizatória aos parlamenta

razão de convocação extraordinária. Essa norma e de reprodução obrigatória pel'

tados-membros por íorço do art. 27, § 2o, da Carta Magna" (rel. Min. R.i

ndowski, Tribunal Pleno, julgado em22.05.2014, DJe de 18.06.2014),

Cumprido os requisitos legais, e, baseando nos fundamentos acima c

to pela constitucionalidade e legalidade do Projeto de Emenda à Lei Orgânica Muni

o 03, de 12 de maio de202I,

A Comissão de Constituição e Justiça, Trabalho e Redação

mpanha o voto do Relator, votando pela constitucionelid,ade e leg.alidade do

acolhe

Projeto

enda à Lei Orgânica Municipal no 03, de 12 de maio de 2021,

cLoDoMrRo DA :.êllil,j;flã3'fl;.-1)?llX'* lH#""?y"'i'"N§:'iiÍ"-:i':"á1i'tl'J'i
SILVEIRA PEREIRA PEREIRATUNIoR:e22843611s3 sÀr{ros,saa+zooz.ti!Àniós,eá(zoorzz

JUNIOR:g22g4EO1 t iE Dadosr:202r.10.26 12120149 2 ,..,,, 
',Dãdo,2021.10,26 r2,31:2s

Coronel José Duice esquina com a Rua General Osório, centlo, CáceresÀ4T - CEP: 78.200-000
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ESTADO DE MATO GROSSO
cÂMARA MUNTcIPAL DE cÁcERES

É o nosso parecer, o qual submetemos à elevada apreciaçáo Plenária.

Sala das Sessões, 25 de outubro de202l.

FRANCISCO ' Asstnado de forma digitat

WELSON I por FRANClsco WELSON

AMARANTE Dos ..' âllff##.?i;,,,"
SANTOS:98442007:l oaaeiiiozr,ro.zo
72 . ,,i 12:31:54 -04'00'

Manga Rosa

PRESIDENTE

CLODOMIRO r' Assinadodeforma

DA SILVEIRA ' , ll?ot3f^i,'^o ,o FRANCO VALERIO :i 
' Assinado de forma digital

PERE|RA sTLVETRApERETRA CEBALHO DA ,,Eillliàt"ot^"*''
JUNToR:e22843 fuJ:o;lr';i'ií;:r:"' cUNHA:3e5ss6e0'l ÍulHA:3^1sjlÍ?91.m

6'1153 12,20:33-04,00, zo ?1lT:2021'10'2613:11:16

Pastor Júnior Franco Valerio

RELATOR SUPLENTE SUBSTITUTO

a Coronel José Dulce esquina com a Rua General Osório, centro, CáceresÀ4T - CEP: 78,200-000
Fone: (65) 3223-1707 Fax (65) 3223-6862 site: www.camaracaceres.mt.gov.br



ESTADO DE MATO GROS§O

cÂtuuru MUNrcrpAL DE cÁcznns
coa6s,q0 DE ECONOMIA, FINANÇAS E nLANEJAMENTO

Parecer n." 24312021.
Assunto: Projeto de Lei no 03 de 07 de maio de 2OZl.
Interessado: Poder Executivo e Câmara Municipal de Çáceres.
Assinado por: Antônia Eliene Liberato Dias.

I _ DO RDI,ATORIO

Trata-se do Projeto de Lei no 03 de 07 de maio de 2021, que dispõe sobre

alteruçáo § 2o do art. 30 da Lei Orgânica do Município de Cáceres.

Este é o Relatório.

II - DO VOTO DQ RELATQR

Neste momento analisamos o Projeto de Lei no 03 de 07 de maio de 2021, que

dispõe sobre alteração § 2o do art. 30 da Lei Orgânica do Município de Cáceres.

Primeiramente, o presente Projeto de Lei, é de competência da Comissão de

Economia, Finanças e Planejamento, pois compete a esta opinar: sobre proposigões e assuntos que

concoffam para aumentar ou diminuir tanto a despesa como a rcceita pública, inclusive os

assuntos de competência de outras comissões;

Vejamos a fundamentação legal:

Artigo 39, À Comissão de Economia, Finanças e
Planejamento compete opinar sobre:
I - proposições e assuntos relativos ao planejamento
municipal;
II - projetos de leis sobre Plano Plurianual, Diretrizes
Orçamentiárias e Orgamento Anual do município;
III - pronosicões e assuntos que concorram para
aumentar ou dimiTruif (?ntg a despesa como a receita
ptiFlicq. i4çlgsiye gs ?ss,u4tos 4e competência de outras
comissões:#

(...)

la

í
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E§TADO DE MATO GROSSO

CÂT,TAM M(]NICIPAL DE cÁcungs
COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇA§ E PIÁNEJAMENTO

Primeiramente, devemos citar o texto constitucionalpara fundamentaÍmos nossa

posição, no artigo 39, § 4o, vide:

Art. 39. A Uniã0, os Estados, o Distrito Federal e os
Municípios instituirão conselho de política de
administração e remuneração de pessoal, integrado por
servidores designados pelos respectivos Poderes.

O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os
Ministros de Estado e os Secretários Estaduais e
Municipais serão remunerados exclusivamente por
subsídio fixado em parcela única, vedado o acréscimo de
qualquer gratiÍicação, adicional, abono, prêmio, verba de
representação ou outra espécie remuner atória, obedecendo,
em qualquer caso, o disposto no art. 37,X e XI (art. 39, §
4o, da ÇF).

Observe que a Constituição Federal determina que o os detentores de mandato

eletivo no caso os vereadores e demais detentores de cargos políticos recebam parcela única.

Por sua yez, O SUPREM_O TRIBUNAL F'EDERAL recoúece a

inconstitucionalidade de dispositivo legal que prevê o pagamento em ruzão de convocacão

extraordinária a parlamentares, conforme deixa expresso o teor da ADl4587lGO: 'oO art.

57, § 7o do Texto Constitucional veda o pagamento de parcelaindenizatória aos parlamentares

em ruzáo de convocaçáo exttaordinária. Essa norma é de reprodução obrigatória pelos

Estados-membros por força do art. 27, § 2o, da Carta Magna" (rel. Min. Ricardo

Lewandowski, Tribunal Pleno, julgado em 22.05.2014, DJe de 18.06.2014); concedida

medida cautelar na ADI 45091PA, rel. Min. Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, suspendendo o

pagamento dos Senhores Deputados Estaduais do Pará, pela convocaçáo extraordinaria da

Assembleia Legislativa daquele Estado.

Vamos visualizar a decisão da nossa Corte Constitucional, que suspendeu

indenização por sessão extraordinária no Estado Pará.

coNsrrrucroNAl. AÇÃo DTRETA DE TNCONS-
TITUCIONALIDADE. EMENDA CONSTITUCIO-
I{AL PARAENSE N. 47lzoro. PAGAMENTO DE
PARCEI"A INDENIZATORIA POR COI{VOCA.
ÇÃo ExTRAoRDTNÁRIA DA ASSEMBLÉrA

a

Rua Coronel José Dulce esquina com a Rua General Osório, centro, Cáceres/lr4T - CEP: 78.200-000
Fone: (65) 3223-1707 Fax (65) 3223-6862 site: www.camaracaceres.mt,gov,br
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ESTADO DE MATO GROSSO

cÂ*unt MUNTIIyAL DE cÁcgRas
coutssÃo DE EC0NoMIA, FINANÇAS E nI*ANEJAMENTI

LEcrsI,ATrvA. vu»eçÂ,o coNsrrrucroNAl
BXPRBSSA (§ Zo DO ART. SZ E § zo DO ART. 27,
DA CONSTITUIÇAO BMSILEIRA). MEDIDA CAU.
TEI"AR DEFERIDA.

(Sff' - ADI: 4log PA, Relator: Min. CÁnnABX lÚ-
CIA, Data de Julgamento: o7/o4/zott, Tribunal
Pleno, Data de Publicação: DJe-o98 DIVULG z4-
o5-2o11 PUBLIC z5-o5-zorr)

Agora trazemos decisão do Estado de São Paulo que vai no mesmo sentido.

AÇÃO DIRETA DB INCONSTITUCIONALIDADB.
LEI MUNICIPAL QUE BSTABBLECE PAGAMBN-
TO DB PARCE,LA INDBNIZATÓNM EM RAZÃO
DE CONVOCêÇÃO DE SBSSÃO BXTRAORDTNÁ-
RIA PEI.A CAMAM MUNICIPAL. BFEITOS MO.
DULADORES. O membro de Poder, o detentor de
mandato eletivo, os Ministros de Estado e os Secre-
tários Estaduais e Municipais serão remunerados
exclusivamente por subsídio fixado em parcela úni-
ca, vedado o acréscimo de qualquer gratificação,
adicional, abono, prêmio, verba de representação
ou outra espécie remuneratória (art. 89, § 4o, da
CF). E inconstitucional o art. So da Lei n.
tS69lzotz, do Município de Cerro Branco, que
estabelece g pAgqmqnto de parcela i

do de recesso, pois afronta o art. So, § 40, da Cons-
tituição Estadual, e o art. 57, § To, da Constituição
da República. Precedentes desta Corte e do STF.
Ação julgada procedente. Conferido efeitos modu-
ladores à declaração de inconstitucionalidade, eln t
razáo de segurança jurídica. Unânime. (Ação Dir.q- I
ta de Inconstitucionalidade No 7oo6899o456, fri-V
bunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: \Marco Aurélio Heinz, Julgado em r5/o8 /zo16). i

(TJ-RS - ADI: 70068990456 RS, Relator: Marco
Aurélio Heinz, Data de Julgamento: r5/o8 f zo16,
Tribunal Pleno, Data de Publicação: Diário da Jus-
tiça do diazz/o8/zo16)

Rua Coronel José Dulce esquina com a Rua General Osório, centro, Cáceres/MT - CEP: 78.200-000
Fone; (65) 3223-1707 Fax (65) 3223-6862 site: www.camaracaceres.mt.gov.br
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oÂMAM MUNrcrpÁL DE cÁcnnos
COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS E PLANEJATWENTO

Ainda, para colocarnos uma pá de cal nesse assunto, em estudo na rede mundial

de computadores, encontramos reportagem em que os vereadores a época no total de 18

responderam, Agão Civil Pública por receberem verba indenizatória idêntica que é proposta

de maneira ilegal.

Vide:

." O Ministério Público de Mato Grosso (MPE-MT) ingressou ação

contra 18 vereadores de Cáceres (220 kÍn de Cuiabó) por terem

recebido indenizações por participação de sessôes extrqordinárias

irrelevantes nos onos de 2007 e 2009.

Segundo o MP, o montante total dos beneJícios dados aos yercadores

e que sdo proibidos pela Constituiçdo Federal dadosfoi de R8 411

mil.

Na ação, o promotor de Justiça Kledson Dionysio de Oliveira

requereu a indisponibilidade de bens dos parlamentares, o

ressarcimento ao erário e a condenação por danos morais coletivos

causqdos à populaçdo, totalizando na ação o pedido de 20 salários

mínimos por vereador.

O promotor explicou que, após determinação do Tribunal de Contas

de Mato Grosso (TCE-MT), os vereadores chegararu a devolver parte

das parcelas recebidas, rnas quando o mandato acabou, a devoluçdo

foi suspensa.

Conforme a assessoria do MP, além das ações propostas pelo

Ministério Público, o município de Cáceres também propôs ações de

execttçdo do acórddo do TCE contra o ex-presidente dct Câmara de

Vereadores, Célio Silva, eru valores Erc superam R$ 350 mil.

Rua Coronel José Dulce esquina com a Rua General Osório, centro, Cáceres/MT - CEP: 78.200-000
Fone: (65) 3223-1707 Fax (65) 3223-6862 site: wwrv.camaracaceres.mt.gov.br



ESTÁDO DE LATO GROSSO

cÂtunl turuNrcrpÁL DE cÁcnnts
copttssÃo DE ECoNaMIA, FrNANÇAS E pLANEJÁtwENTo

Os vereadores à época bene/iciados conforme a açdo do MP sdo:

Leomar Amarante Mota

Alvasir Ferreira de Alencar

Ántônio Salvador da Silva

Celso Fanaia Teixeira

Josias Modesto de Oliyeira

Nilson Perefuo

Usias Pereira da Silva

José Elson Pires de Souza

Mário Massao Tanaka

Manoel Ferreira de Matos

Gregório Garcia Lobato Lopes

Alcy Silva

lltilson Bosco de Oliveira

Rubens Macedo

Wilson Massahiro Kishi

Çeraldo Lopes Siqueira

Edmilson Por/írio de Campos

Célio Silva.

Assim, após a exposição dos fundamentos de fato e direito, o relator, Luiz

Landim - (PV), baseando-se nos fturdamentos acima citados, vota pela aprovação do Projeto

de Lei no 03 de 07 de maio de 2021.

Rua Coronel José Dulcc esquina com a Rua General Osório, centro, Cáceres/lvlT - CEP: 78.200-000
Fone: (65) 3223-1707 Fax (65) 3223-6862 site: rvrvw,camaracaceres.mt.gov.br



ESTÁDO DE fuIÁTO GROSSO

cÂtan t turuNrcrpAl DE cÁctnrs
copttssÃo DE EC0NoMIA, FINÁNÇAS E nL,ANEJAMENTI

A Comissão de Economia, Finangas e Planejamento, acolhe e acompanha o voto

do relator, votando pela eryaqão do Projeto de Lei n" 03 cle 07 demaio de 2021.

É o nosso parecer, o quol súmetemos à elevada apreciação plenária desta

Casa de Leis.

Sala das Sessões, 17 cle noverubro de 202t.

eáerua - (CIDADANIA)

lga Rosa - (PSB)

Rua Coronel José Dulce esquina com a Rua General Osório, centro, CáceresilvlT - CEP: 78.200-000
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